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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MERUOCA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE MERUOCA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, vem à presença de Vossa Excelência, fundamentado nos preceitos ora indicados, artigo 129, incisos II e III, da Constituição Federal; artigos 1º, inciso IV, e 5º, inciso I, da Lei nº 7.347/85 e artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei n. 8.625/93, propor a presente 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER com pedido de tutela de urgência de natureza antecipada, em face do:
MUNICÍPIO DE MERUOCA, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo Senhor Prefeito do Município, que pode ser encontrado na sede da Prefeitura Municipal, pelos motivos de fato e de direito adiante expostos: 
1) DA LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

O Constituinte e o legislador pátrio erigiram ao Ministério Público, elencando outras entidades, o instrumento judicial consubstanciado na Ação Civil Pública que é ora operacionalizada para fins de compelir o requerido a cumprir com sua obrigação legal, notadamente in casu, para concretizar instrumentos de municipalização do trânsito no município de Meruoca. 

Mirando a efetiva proteção dos direitos assegurados ao cidadão, a Constituição Federal, art. 127, estabelece que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Dispõe a Carta Magna, ainda, em seu art. 129, inciso II e III, que são funções institucionais do Ministério Público: II) zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; e III) promover o inquérito civil público e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros direitos difusos e coletivos. 

A legitimidade do Ministério Público e o cabimento da ação civil pública também encontram fundamento na alínea “a”, do inciso IV, do art. 25, da Lei n.° 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, que instituiu a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público: 
Art. 25 – Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público: 
(…)
IV – promover o inquérito civil e ação civil pública, na forma da lei:
a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; (…)
A Lei nº 7.347/85, por sua vez, recepcionada pela Carta Magna de 1988, também prevê o Ministério Público como parte legítima para a proposição da Ação Civil Pública (art. 5°, I) e, no que concerne ao cabimento da ação civil pública, contempla o manejo deste tipo de ação para a defesa de interesse difuso ou coletivo, nos termos do art. 1º, inciso IV.

Dessa feita, é insofismável a legitimidade ad causam do Ministério Público para manejar esta ação civil pública, voltada para a adequada atuação e o cumprimento da legislação brasileira de trânsito, concretizando instrumentos de municipalização do trânsito de Meruoca, de modo a proteger os interesses difusos de todos, munícipes ou não, que venham a trafegar neste município.
2) DA LEGITIMIDADE PASSIVA

A legitimidade passiva do requerido decorre da configuração orgânico-normativa do Sistema Nacional de Trânsito. Nesse sentido, a Lei Federal nº. 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro – CTB) estatuiu que os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios compõem o Sistema Nacional de Trânsito, nos termos do seu art. 7º, inciso III, a seguir transcrito:
Art. 7º. Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades:
I – o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;
II – os Conselhos Estaduais de Trânsito – CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores;
III – os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
IV – os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
V – a Polícia Rodoviária Federal;
VI – as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII – as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI.

A leitura do CTB nos revela que os municípios tiveram sua esfera de competência substancialmente ampliada no tratamento das questões de trânsito, introduzindo o conceito da municipalização do trânsito. Desta forma, nos termos do art. 24 da Lei Federal 9.503/97, compete agora aos órgãos executivos municipais de trânsito a observância de certas obrigações, que de forma genérica são as seguintes: responsabilidade pelo planejamento, projeto, operação e fiscalização, tanto no perímetro urbano quanto nas estradas municipais. Assim, a administração municipal passa a desempenhar tarefas de sinalização, fiscalização, aplicação de penalidades e educação para o trânsito.

Dessa forma, considerando a omissão do requerido em cumprir com suas obrigações legais, indiscutível a legitimidade do mesmo para figurar no polo passivo do presente feito.
3) DOS FATOS

O município de Meruoca não possui órgão executivo de trânsito nem efetivou outros instrumentos e serviços de municipalização, o que prejudica o cumprimento das normas pertinentes. Nesse sentido, é preocupante a ausência de sinalização de trânsito, de atividades de engenharia, de promoção da educação no trânsito, dentre outras medidas necessárias.

Assim, é costume e de conhecimento de todos que condutores e passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores não usam capacete de segurança, conforme determina os artigos 54 e 55 do CTB; que os condutores e passageiros de veículos automotores não utilizam o cinto de segurança, como determina o artigo 65 do CTB; que boa parte dos motoristas não possuem a devida habilitação; que grande quantidade de veículos trafegam de forma irregular, sem documentação e emplacamento. Não existe regulamentação de estacionamento e parada, dentre tantas outras infrações ao CTB, de modo que as normas de trânsito são descumpridas em larga escala.

Importa considerar que inexiste sinalização adequada das vias públicas no município de Meruoca; há, urgentemente, a necessidade da organização das normas de circulação na cidade, por exemplo: sinalização horizontal e vertical, previsão da “marcação” dos locais proibidos dos veículos estacionarem, bem como dos veículos de carga e descarga, etc; os acidentes de trânsito são constantes e, em sua grande maioria, envolvem pessoas não habilitadas, inclusive adolescentes, bem como são causados pela falta de sinalização de trânsito; as vias públicas (ruas, calçadas e etc) encontram-se em péssimas condições, prejudicando o tráfego de pessoas e pedestres; há necessidade de organizações no trânsito e dos pontos de táxis e mototáxis; as fiscalizações de trânsito são praticamente inexistentes; não existe guarda municipal e agente de trânsito, bem como o reduzido efetivo da Polícia Militar na cidade para realização da fiscalização.

Assim, a presente ação objetiva o cumprimento da legislação de trânsito, bem como a proteção dos interesses de todos que transitam no Município, de modo a diminuir o número de acidentes de trânsito, o que importa também em diminuição de despesas públicas nas áreas da saúde e da previdência social.

Portanto, diante da relevância e urgência da situação, em busca do cumprimento da legislação de trânsito e da proteção dos interesses difusos da coletividade, esta Promotoria expediu a Recomendação Ministerial nº 03/2018 – MPCE/MERUOCA, que tratou sobre orientações/recomendações direcionadas ao Prefeito do Município de Meruoca/Ce a respeito da fiscalização do trânsito e regularização das normas de circulação do trânsito na cidade, bem como da criação da guarda municipal, inclusive com atuação na fiscalização do trânsito, tendo sido encaminhada ao Prefeito do Município e à Câmara Municipal. Entretanto, nenhuma resposta foi encaminhada a esta Promotoria.

A fiscalização do trânsito é de extrema urgência e necessidade, sendo inclusive objeto de ação civil pública própria, que será ajuizada simultaneamente a presente ação, em face do DETRAN/CE, do Estado do Ceará, em razão do Batalhão de Policiamento Rodoviário Estadual (BPRE/CE), e do Município de Meruoca, em que foi requerido deste último a celebração de convênio com os demais requeridos para fins de viabilizar a realização de fiscalizações em toda a extensão territorial do Município e nas rodovias estaduais, considerando o ocorrido na fiscalização realizada pelo DETRAN/CE em parceria com o BPRE/CE, no dia 08 de junho de 2018, quando foi solicitada a realização da fiscalização no interior da cidade. O Comandante do BPRE/CE, Ten. Cel. PM Ronaldo José de Sousa da Silva, determinou que os policiais que estavam dando suporte aos agentes de trânsito do DETRAN/CE se retirassem, pois não poderiam adentrar na cidade, o que inviabilizou o prosseguimento da fiscalização. Além disso, a Prefeitura Municipal enviou dois fiscais para evitar a realização da blitz no interior da cidade. Um verdadeiro absurdo, considerando as atribuições legais conferidas pelo CTB aos órgãos que compõem o Sistema Nacional de Trânsito.

As fiscalizações constantes e o respeito às normas de trânsito salvam vidas. O que mata é o populismo dos políticos em evitar a realização de tais procedimentos atendendo a fins puramente eleitoreiros.

Assim, não resta outro caminho que não o ajuizamento desta ação civil pública para a concretização de instrumentos de municipalização do trânsito no município de Meruoca. 
4) DO DIREITO
A Constituição Federal, em seu artigo 22, inciso XI, elenca as matérias de competência legislativa da União e, dentre elas, insere a referente ao trânsito e transporte, o que não obsta a competência concorrente dos Estados e Municípios, face ao interesse regional ou local, conforme o caso.

O saudoso Mestre Hely Lopes Meirelles lembra que “o trânsito e o tráfego são daquelas matérias que admitem a tríplice regulamentação: federal, estadual e municipal; conforme a natureza e âmbito do assunto a prover”, acrescentando que “de um modo geral pode-se dizer que cabe à União legislar sobre os assuntos nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete regular e prover os aspectos regionais e a circulação intermunicipal em seu território e ao Município cabe a ordenação do trânsito urbano, que é de seu interesse local (CF, art. 30, I e V)”. (Direito Municipal Brasileiro, 7ª ed., Malheiros Editores, págs. 320/321).

 Com o advento do Código de Trânsito Brasileiro – CTB legalizou-se a municipalização do trânsito em razão de ficar a seu cargo os serviços de, dentre outros, engenharia e fiscalização do trânsito. 

Diz o Código de Trânsito Brasileiro, artigo 1º e §§ 2º, 3º e 5º:
Art. 1º – O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.
§ 2º – O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.
§ 3º – Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.
§ 5º – Os órgãos e entidades de trânsitos pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio ambiente.

A lei de trânsito organiza e delimita a competência de cada ente federativo, todos membros do Sistema Nacional de Trânsito, nos seguintes termos:
Art. 5º – O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

No que diz à competência em âmbito municipal, preceitua o referido diploma legal no seu artigo 24:
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:           (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)
I – cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;
II – planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;
III – implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
IV – coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;
V – estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;
VI – executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
VII – aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;
VIII – fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;
IX – fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;
X – implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;
XI – arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;
XII – credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;
XIII – integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;
XIV – implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
XV – promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
XVI – planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;
XVII – registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;           (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)
XVIII – conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;
XIX – articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;
XX – fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;
XXI – vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.
§ 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito.
§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código.

O Código introduziu direitos que, se corretamente exercidos pela população, induzirão à maior qualidade dos padrões de segurança no convívio entre motoristas e pedestres. Assim, a municipalização do trânsito consiste no processo legal, administrativo e técnico, por meio do qual o município assume integralmente a responsabilidade pelos seguintes serviços:
– Engenharia:

- definição de políticas de estacionamento, de carga e descarga de mercadorias, de segurança de trânsito, de pedestres, de veículos de duas rodas, de circulação e estacionamento de veículos de tração animal, entre outras;

- planejamento da circulação, de pedestres e veículos; 

- projeto de área (mão de direção, segurança, pedestres, sinalização etc.);

- implantação e manutenção da sinalização (vertical, horizontal e semafórica);

- operação de trânsito (estar na via resolvendo os problemas de trânsito); 

- autorização de obras e eventos, na via ou fora dela, que possam gerar impacto no trânsito (obras viárias, shows, jogos de futebol, passeios ciclísticos, maratonas, festas juninas, filmagens etc.).
- Fiscalização:

- exercício do poder de polícia administrativa de trânsito, aplicando as penalidades cabíveis e arrecadando as multas que aplicar dentro da competência legalmente estabelecida e no âmbito da circunscrição do município, através de meios eletrônicos e não eletrônicos;

- autuação, processamento de multas, seleção, capacitação, treinamento, designação e credenciamento de agentes de fiscalização;

- Criação de Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARIs.
- Educação para o Trânsito:

- a criação obrigatória de área de educação para o trânsito e da escola pública de trânsito, conforme Resolução do CONTRAN;

- ações de segurança de trânsito, trabalhando os comportamentos;

- introdução do tema “trânsito seguro” nas ações rotineiras das pessoas de todas as faixas etárias, através de linguagem específica.
- Levantamento, Análise e Controle de Dados Estatísticos:

- volume de veículos por tipo, volume de pedestres, acidentes com vítima, mortos em acidentes, etc.

Portanto, são atribuições administrativas dos municípios: planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, delegar e controlar a prestação de serviços públicos relativos a transporte coletivo e individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário municipal. 

Vejamos nota jurisprudencial acerca do tema:
MANDADO DE SEGURANÇA. TRÂNSITO. APLICAÇÃO DE PENALIDADES. Induvidosa competência do município, através de órgão da administração indireta, criado para planejar, organizar, dirigir e coordenar o tráfego e o sistema viário municipal, para a aplicação de penalidades decorrentes da infringência às normas de trânsito, mormente pela expressa previsão da infração cometida, na Lei nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro, especificamente em seu artigo 208. Multa, da qual o impetrante foi regularmente notificado, tanto que manejou recurso administrativo. Faculdade da administração em condicionar a liberação do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo, ao pagamento da mesma, a teor dos comandos emanados da Súmula 127, do STJ, interpretada a contrario sensu. Recurso Improvido. (7ª C. Cív., Apelação Cível n.º 1.0000.00.322945-7/000, rel. Des. PINHEIRO LAGO, DJ: 26/11/2003).

O CTB prevê ainda a possibilidade de realização de convênios entre os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito, nos termos do art. 25, a seguir transcrito: 
Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apropriados.

Portanto, a garantia de condições seguras de trânsito nas vias públicas, máxime considerando-se a defesa do bem-estar dos cidadãos, configura poder-dever de agir do Poder Público.

No escólio de Hely Lopes Meirelles, “se para o particular o poder de agir é uma faculdade, para o administrador público é uma obrigação de atuar, desde que se apresente o ensejo de exercitá-lo em benefício da comunidade. É que o Direito Público ajunta ao poder do administrador o dever de administrar”. (Direito Administrativo Brasileiro, 33ª edição, página 105, Malheiros, 2007).
Assim, compete ao Poder Judiciário, reafirmando o caráter concretizador da Constituição Federal, determinar a regularização da situação, de forma que o requerido seja compelido a concretizar instrumentos de municipalização do trânsito em Meruoca.
5) DA TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA
A nova sistemática processual civil brasileira, estabelecida no Código de Processo Civil de 2015, alberga a possibilidade, em seu art. 300, de decisão no início do processo, garantindo a tutela provisória da urgência para resguardar, de pronto, o direito do autor, quando houver elementos que evidenciem “a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.
A Lei de Ação Civil Pública, Lei nº 7.347/85, prevê expressamente a possibilidade de concessão de liminar, em seu art. 12, vejamos: “Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.” Igualmente, o art. 497 do CPC autoriza o magistrado a conceder tutela específica em ação que tenha por objeto o cumprimento de fazer ou não fazer, como é o caso vertente.

Pela argumentação acima exposta, satisfeitos estão os requisitos, uma vez que o fumus boni iuris é demonstrado pela farta exposição e legislação transcrita. A probabilidade do direto exsurge da patente situação de irregularidade ocasionada pela omissão do requerido em efetivar a municipalização do trânsito, desrespeitando o ordenamento jurídico vigente, especialmente as disposições legais já pontuadas.

De outra parte, o periculum in mora é demonstrado na imprescindível e urgente necessidade de cumprimento da legislação de trânsito no que concerne à municipalização do trânsito, visto que a legislação está sendo flagrante e reiteradamente desobedecida, permanecendo em risco a vida de todos que lá transitam.

A presente ação tem por objeto a condenação do Município a obrigação de fazer, consistente no planejamento e execução da municipalização do trânsito. A omissão constatada não se justifica. Zelar pela segurança dos cidadãos é dever permanente do Poder Público. Sem notícias de que providências foram tomadas, não vislumbra outro caminho que não recorrer ao Poder Judiciário para que, com a urgência que o caso requer, determine as medidas necessárias.
Assim, uma vez comprovadas as condições gerais e particulares exigidas pelo artigo 300 e seguintes do CPC, a concessão da tutela antecipada pleiteada se impõe, visto que o direito ao trânsito seguro é direito de todos e deve ser assegurado pelo requerido, de modo que a presente ação objetiva o cumprimento de medidas que deveriam ter sido efetivadas por iniciativa do próprio promovido, considerando o que impõe o CTB.
A atuação ministerial neste caso caracteriza-se pela essencial e sempre urgente tarefa do controle da legalidade dos atos administrativos, mormente nos casos em que da omissão estatal advenham enormes e irreparáveis danos às esferas patrimoniais, familiares e ambientais da população.
É justamente por isso que o Ministério Público invoca a necessidade da concessão de liminar, salientando a incidência, no presente caso, dos indispensáveis requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora.
Registre-se, ainda, a necessidade da incidência das regras do parágrafo único do artigo 297 e art. 536, § 1º, todos do Código de Processo Civil, isto é, da fixação de multa diária e se for o caso de medida equivalente para concretização da tutela específica pleiteada, mormente no que se refere a obrigação de fazer dos requeridos.
Assim, estando comprovada a omissão do requerido em cumprir com suas atribuições legais, de modo a assegurar um trânsito seguro a todos, na forma determinada pela legislação brasileira, e estando o direito suficientemente demonstrado na presente ação, pugna o Ministério Público pela concessão de tutela de urgência para obrigar o requerido, sob pena de multa mensal no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a ser aplicada em face da pessoa jurídica, além de cominação de multa pessoal ao seu representante, em caso de descumprimento, a ser revertida para o Fundo de Defesa de Direitos Difusos:
1) a criar órgão executivo de trânsito; 
2) a celebrar convênio com o DETRAN/CE e com o Estado do Ceará, representando o Batalhão da Polícia Rodoviária Estadual do Ceará (BPRE/CE), nos termos do art. 25 do CTB;
3) a regularizar completamente, no prazo de 45 dias, as normas de circulação, tais como: proceder a sinalização horizontal e vertical nas vias públicas da cidade, o espaço adequado para operação de carga e descarga, proibido ou permitido parar e/ou estacionar, delimitar as vagas reservadas para idosos e deficientes físicos, revitalizar a pintura das vagas de estacionamento e das faixas de pedestres existentes na cidade, colocar barreiras com o objetivo de evitar manobras na contramão, bem como incluir a sinalização luminosa (semáforos, se for o caso), reformas das calçadas e pavimentação das ruas em condições precárias, dentre outras necessárias para a fluidez segura do trânsito;
4) a criar, através de projeto de lei, inclusive regulando o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV), da guarda municipal com atuação também na fiscalização do trânsito, com prévios estudos de acordo com as normas legais que regem a matéria, e em seguida realização de concurso público para provimento dos cargos da guarda municipal, para execução dos trabalhos de orientação e fiscalização de trânsito no Município de Meruoca/CE, no prazo de seis meses;
5) a realizar, no mínimo a cada quinzena, de uma campanha educativa de trânsito.
6) DOS PEDIDOS
Ante as razões de fato e de direito delineadas, o Ministério Público do Estado do Ceará requer a Vossa Excelência: 
01. Seja a presente ação recebida, autuada e processada na forma e no rito previsto para a Ação Civil Pública, nos termos da Lei nº 7.347/ 85;
02. Que a comunicação pessoal dos atos processuais se proceda, nos termos do art. 180, caput, do Código de Processo Civil, e do art. 41, inciso IV, da Lei n.º 8.625/93;
03. Liminarmente, seja o requerido notificado para se manifestar acerca do Pedido de Tutela de Urgência Antecipatória, no prazo de 72 horas, nos termos do artigo 2º da Lei nº 8.437/92;
04. A concessão liminar, nos termos do art. 12 da Lei n.º 7.347/85 e art. 300 do Código de Processo Civil, da tutela de urgência requerida, obrigando o requerido, sob pena de multa mensal no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a ser aplicada em face da pessoa jurídica, além de cominação de multa pessoal ao seu representante, em caso de descumprimento, a ser revertida para o Fundo de Defesa de Direitos Difusos:
1) a criar órgão executivo de trânsito; 
2) a celebrar convênio com o DETRAN/CE e com o Estado do Ceará, representando o Batalhão da Polícia Rodoviária Estadual do Ceará (BPRE/CE), nos termos do art. 25 do CTB;
3) a regularizar completamente, no prazo de 45 dias, as normas de circulação, tais como: proceder a sinalização horizontal e vertical nas vias públicas da cidade, o espaço adequado para operação de carga e descarga, proibido ou permitido parar e/ou estacionar, delimitar as vagas reservadas para idosos e deficientes físicos, revitalizar a pintura das vagas de estacionamento e das faixas de pedestres existentes na cidade, colocar barreiras com o objetivo de evitar manobras na contramão, bem como incluir a sinalização luminosa (semáforos, se for o caso), reformas das calçadas e pavimentação das ruas em condições precárias, dentre outras necessárias para a fluidez segura do trânsito;
4) a criar, através de projeto de lei, inclusive regulando o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV), da guarda municipal com atuação também na fiscalização do trânsito, com prévios estudos de acordo com as normas legais que regem a matéria, e em seguida realização de concurso público para provimento dos cargos da guarda municipal, para execução dos trabalhos de orientação e fiscalização de trânsito no Município de Meruoca, no prazo de seis meses;

5) a realizar, no mínimo a cada quinzena, de uma campanha educativa de trânsito.
05. A citação do Município de Meruoca, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa de seu representante legal, conforme arts. 75, III e 242, § 3º do CPC.
06. Seja a presente ação julgada procedente em todos os seus termos, confirmando-se, por sentença de mérito, todos os requerimentos formulados em sede de tutela antecipada, além da condenação do requerido nas seguintes obrigações de fazer:
– Engenharia:
- definição de políticas de estacionamento, de carga e descarga de mercadorias, de segurança de trânsito, de pedestres, de veículos de duas rodas, de circulação e estacionamento de veículos de tração animal, entre outras;
- planejamento da circulação, de pedestres e veículos; 
- projeto de área (mão de direção, segurança, pedestres, sinalização etc.);
- implantação e manutenção da sinalização (vertical, horizontal e semafórica);
- operação de trânsito (estar na via resolvendo os problemas de trânsito); 
- autorização de obras e eventos, na via ou fora dela, que possam gerar impacto no trânsito (obras viárias, shows, jogos de futebol, passeios ciclísticos, maratonas, festas juninas, filmagens etc.).
– Fiscalização:
- exercício do poder de polícia administrativa de trânsito, aplicando as penalidades cabíveis e arrecadando as multas que aplicar dentro da competência legalmente estabelecida e no âmbito da circunscrição do município, através de meios eletrônicos e não eletrônicos;
- autuação, processamento de multas, seleção, capacitação, treinamento, designação e credenciamento de agentes de fiscalização;
- Criação de Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARIs.
– Educação para o Trânsito:
- a criação obrigatória de área de educação para o trânsito e da escola pública de trânsito, conforme Resolução do CONTRAN;
- ações de segurança de trânsito, trabalhando os comportamentos;
- introdução do tema “trânsito seguro” nas ações rotineiras das pessoas de todas as faixas etárias, através de linguagem específica.
– Levantamento, Análise e Controle de Dados Estatísticos:
- volume de veículos por tipo, volume de pedestres, acidentes com vítima, mortos em acidentes, etc. 
07. A condenação do demandado ao pagamento de custas processuais, dispensando-se o Ministério Público do adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nos termos do art. 18, da Lei nº 7.347/85.
Protesta-se, finalmente, provar o alegado por todos os meios em direitos admitidos, mormente a prova documental e testemunhal, cujo rol, sendo necessário, será oferecido oportunamente. 
Atribui-se à causa o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para efeitos processuais e fiscais.
Nestes Termos,
Pede deferimento.
Meruoca, 11 de junho de 2018.
Carlos Augusto Tomaz Vasconcelos
Promotor de Justiça (respondendo)
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